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Aula 15 

 

Cabe HC na hipótese do crime ser punido apenas com pena de multa? 

Não cabe, conforme súmula 693 do STF, pois como não há possibilidade da multa ser convertida 

em prisão, não há nenhuma possibilidade do HC.  

 

SÚMULA 693, STF 

Não cabe "habeas corpus" contra decisão condenatória a pena de multa, ou relativo a processo 

em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 

 

OBS: De acordo com a súmula 695 do STF, não cabe HC quando já foi declarada extinta a pena, 

pois nesse caso a única maneira de anular o processo seria através da revisão criminal. 

 

SÚMULA 695, STF 

Não cabe "habeas corpus" quando já extinta a pena privativa de liberdade. 

 

2ª) Interesse – qualquer violação à liberdade individual, pois qualquer outro direito líquido e certo 

que não seja liberdade individual poderá ser amparado por mandado de segurança.  

 

3ª) Legitimidade – de acordo com a Constituição, qualquer pessoa pode propor HC.  

 

Menores ou doentes mentais podem impetrar HC?  

Podem, desde que estejam acompanhados de seus representantes legais.  

 

Delegado pode impetrar HC? 

Como qualquer pessoa, pode, mas não na qualidade de delegado.  

 

Particular pode ser considerado autoridade coatora para fins de HC? 

1ª Orientação (Damásio – minoritária) – não cabe, pois nesse caso está ocorrendo um crime contra 

a liberdade individual sanável com a intervenção da polícia.  

2ª Orientação (majoritária – Rangel) – se a Constituição pretendesse fazer alguma restrição, teria 

tratado do assunto como fez no mandado de segurança, sem contar que tratando-se de uma 

garantia individual, a sua aplicação deve ser a mais ampla possível.  
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Quando o MP for considerado autoridade coatora, quem julga o HC? 

Toda a doutrina entende que quem deve julgar esse HC é o juiz singular, pois todo ato do 

promotor é submetido a análise judicial, sem contar que o tribunal só julga a conduta do promotor 

quando ele pratica algum crime, e aqui ele não cometeu crime algum. Porém, de acordo com o art. 

8º do Regimento Interno do TJRJ quem julga esse HC é uma câmara criminal.  

 

Art.8º – Compete às Câmaras Criminais: 

I – processar e julgar: 

a) os habeas corpus, quando o coator for Juiz ou Tribunal Criminal de Primeira Instância, Juiz 

de Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Turmas Recursais dos Juizados 

Especiais Criminais ou membro do Ministério Público Estadual; (Regimento Interno do TJRJ) 

 

Quando turma recursal do juizado for a autoridade coatora, quem julga o HC? 

Apesar da súmula 690 do STF estabelecer que a competência para julgar o HC é dele, o Pleno desse 

tribunal entendeu que quem deve julgar esse HC é o TJ, isso porque quando o TJ é a autoridade 

coatora, quem julga o HC é o STJ. Logo, não faz sentido HC de turma recursal ser julgado pelo 

STF.  

 

SÚMULA 690, STF 

Compete originariamente ao supremo tribunal federal o julgamento de "habeas corpus" contra 

decisão de turma recursal de juizados especiais criminais. 

 

 

 

 

 

 


